
DIRECTIVAS 

DIRECTIVA 2011/99/UE DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO 

de 13 de Dezembro de 2011 

relativa à decisão europeia de protecção 

O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia, nomeadamente o artigo 82. o , n. o 1, alíneas a) e d), 

Tendo em conta a iniciativa do Reino da Bélgica, da República 
da Bulgária, do Reino de Espanha, da República da Estónia, da 
República da Finlândia, da República Francesa, da República da 
Hungria, da República Italiana, da República da Polónia, da 
República Portuguesa, da Roménia e do Reino da Suécia, 

Após transmissão do projecto de acto legislativo aos parlamen­
tos nacionais, 

Deliberando de acordo com o processo legislativo ordinário ( 1 ), 

Considerando o seguinte: 

(1) A União Europeia estabeleceu como objectivo manter e 
desenvolver um espaço de liberdade, segurança e justiça. 

(2) O artigo 82, n. o 1, do Tratado sobre o Funcionamento da 
União Europeia (TFUE) estabelece que a cooperação judi­
ciária em matéria penal na União assenta no princípio do 
reconhecimento mútuo das sentenças e decisões judiciais. 

(3) De acordo com o Programa de Estocolmo — Uma Eu­
ropa aberta e segura que sirva e proteja os cidadãos ( 2 ), o 
reconhecimento mútuo deverá ser alargado a todos os 

tipos de sentenças e decisões judiciais que, em função do 
sistema jurídico, podem ser penais ou administrativas. O 
Programa exorta ainda a Comissão e os Estados-Membros 
a examinar as formas de melhorar a legislação e as me­
didas práticas de apoio à protecção das vítimas. Além 
disso, assinala que as vítimas de crime podem ser objecto 
de medidas de protecção especiais, as quais deverão ser 
eficazes em toda a União. A presente directiva faz parte 
de uma série de medidas coerentes e abrangentes sobre 
os direitos das vítimas. 

(4) A resolução do Parlamento Europeu, de 26 de Novembro 
de 2009, sobre a eliminação da violência contra as mu­
lheres convida os Estados-Membros a aperfeiçoar a legis­
lação e as políticas nacionais destinadas a combater todas 
as formas de violência contra as mulheres e a agir no 
sentido de combater as causas da violência contra as 
mulheres, nomeadamente através de medidas de preven­
ção, e exorta a União a assegurar o direito à assistência e 
ao apoio a todas as vítimas de violência. A resolução do 
Parlamento Europeu, de 10 de Fevereiro de 2010, sobre a 
igualdade entre homens e mulheres na União Europeia – 
2009 apoia a proposta de adopção de uma decisão eu­
ropeia de protecção das vítimas. 

(5) Na sua Resolução de 10 de Junho de 2011 sobre um 
roteiro para o reforço dos direitos e da protecção das 
vítimas, nomeadamente em processo penal, o Conselho 
afirmava que deverá ser desenvolvida uma acção ao nível 
da União para reforçar os direitos e a protecção das 
vítimas de actos criminosos, e apelava à Comissão para 
que apresente as propostas adequadas para o efeito. Neste 
contexto, deverá ser criado um mecanismo destinado a 
assegurar que os Estados-Membros reconheçam mutua­
mente decisões sobre medidas de protecção das vítimas 
de actos criminosos. Segundo essa resolução, a presente 
directiva, que diz respeito ao reconhecimento mútuo das 
medidas de protecção decretadas em matéria penal, de­
verá ser complementada por um mecanismo adequado 
relativo às medidas adoptadas em matéria civil. 

(6) Num espaço comum de justiça sem fronteiras internas, é 
necessário assegurar que a protecção oferecida a uma
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pessoa singular num Estado-Membro seja mantida e con­
tinuada em qualquer outro Estado-Membro para o qual a 
pessoa se desloque ou se tenha deslocado. Deverá tam­
bém ser assegurado que o legítimo exercício, pelos cida­
dãos da União, do seu direito de circular e permanecer 
livremente no território dos Estados-Membros, nos ter­
mos do artigo 3. o , n. o 2, do Tratado da União Europeia 
(TUE) e do artigo 21. o do TFUE, não resulte numa perda 
da sua protecção. 

(7) A fim de alcançar esses objectivos, a presente directiva 
deverá definir as regras segundo as quais a protecção 
decorrente de determinadas medidas de protecção adop­
tadas nos termos da legislação de um Estado-Membro 
(«Estado de emissão») pode ser alargada a outro 
Estado-Membro no qual a pessoa protegida decida residir 
ou permanecer («Estado de execução»). 

(8) A presente directiva tem em conta as diferentes tradições 
jurídicas dos Estados-Membros, bem como o facto de ser 
possível fornecer uma protecção eficaz mediante decisões 
de protecção emitidas por uma autoridade que não seja 
um tribunal penal. A presente directiva não cria a obri­
gação de modificar os sistemas nacionais para adoptar 
medidas de protecção nem a obrigação de introduzir 
ou alterar um sistema de direito penal para executar 
uma decisão europeia de protecção. 

(9) A presente directiva é aplicável às medidas de protecção 
destinadas especificamente a proteger uma pessoa contra 
os actos criminosos de outra pessoa que possam, seja de 
que forma for, pôr em perigo vida dessa pessoa, ou a sua 
integridade física, psicológica e sexual – por exemplo, as 
que impeçam qualquer forma de assédio –, bem como a 
sua dignidade ou liberdade pessoal – por exemplo, as que 
impeçam o rapto, a importunação e outras formas de 
coerção indirecta, e as que visem prevenir novos actos 
criminosos ou reduzir as consequências de anteriores 
actos criminosos. Estes direitos individuais da pessoa pro­
tegida correspondem a valores fundamentais reconheci­
dos e salvaguardados em todos os Estados-Membros. To­
davia, os Estados-Membros não são obrigados a emitir 
uma decisão europeia de protecção com base numa me­
dida penal que não se destine especificamente à protec­
ção de uma pessoa, mas principalmente a outros fins, 
como por exemplo a reinserção social do delinquente. 
É importante salientar que a presente directiva é aplicável 
a medidas de protecção que visam proteger todas as 
vítimas e não apenas as vítimas de violência de género, 
tendo em conta as especificidades de cada tipo de crime 
perpetrado. 

(10) A presente directiva aplica-se às medidas de protecção 
adoptadas em matéria penal, pelo que não abrange as 
medidas de protecção adoptadas em matéria civil. Para 
que uma medida de protecção seja exequível nos termos 

da presente directiva, não é necessário que a infracção 
penal tenha sido estabelecida por uma decisão final. Tam­
bém não é relevante a natureza penal, administrativa ou 
civil da autoridade que adopta uma medida de protecção. 
A presente directiva não obriga os Estados-Membros a 
alterar a sua legislação nacional para lhes permitir adop­
tar medidas de protecção no âmbito de processo penal. 

(11) A presente directiva destina-se a ser aplicada a medidas 
de protecção adoptadas a favor de vítimas, ou potenciais 
vítimas, de actos criminosos. A presente directiva não 
deverá ser aplicada às medidas tomadas para fins de 
protecção das testemunhas. 

(12) Se uma medida de protecção, tal como definida na pre­
sente directiva, for adoptada para a protecção de um 
familiar da pessoa protegida a título principal, poderá 
igualmente ser solicitada e emitida uma decisão europeia 
de protecção para o referido familiar, no respeito das 
condições estabelecidas na presente directiva. 

(13) Todos os pedidos de emissão de uma decisão europeia de 
protecção deverão ser tratados com a celeridade ade­
quada, tendo em conta as circunstâncias específicas do 
caso, incluindo a sua urgência, a data prevista de chegada 
da pessoa protegida ao território do Estado de execução 
e, na medida do possível, o grau de risco para a mesma. 

(14) Caso, nos termos da presente directiva, devam ser forne­
cidas informações à pessoa protegida ou à pessoa causa­
dora de perigo, estas informações deverão igualmente, 
quando pertinente, ser fornecidas ao tutor ou represen­
tante da pessoa em causa. É, além disso, conveniente 
velar por que as informações fornecidas, nos termos da 
presente directiva, à pessoa protegida, à pessoa causadora 
de perigo ou ao tutor ou representante, o sejam numa 
língua que essa pessoa possa compreender. 

(15) Nos procedimentos de emissão e reconhecimento de uma 
decisão europeia de protecção, as autoridades competen­
tes deverão prestar a devida atenção às necessidades das 
vítimas, incluindo as pessoas particularmente vulneráveis, 
como, por exemplo, os menores ou as pessoas com 
deficiência. 

(16) Para aplicação da presente directiva, a medida de protec­
ção pode ter sido imposta no seguimento de uma sen­
tença, na acepção da Decisão-Quadro 2008/947/JAI do 
Conselho, de 27 de Novembro de 2008, respeitante à 
aplicação do princípio do reconhecimento mútuo às sen­
tenças e decisões relativas à liberdade condicional para 
efeitos da fiscalização das medidas de vigilância e das 
sanções alternativas ( 1 ), ou no seguimento de uma deci­
são sobre medidas de controlo, na acepção da
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Decisão-Quadro 2009/829/JAI do Conselho, de 23 de 
Outubro de 2009, relativa à aplicação, entre os Esta­
dos-Membros da União Europeia, do princípio do reco­
nhecimento mútuo às decisões sobre medidas de con­
trolo, em alternativa à prisão preventiva ( 1 ). Se tiver 
sido adoptada uma decisão no Estado de emissão com 
base numa dessas decisões-quadro, o procedimento de 
reconhecimento deverá ser respeitado em conformidade 
no Estado de execução. Tal não deverá excluir todavia a 
possibilidade de transferir uma decisão europeia de pro­
tecção para outro Estado-Membro que não seja o Estado 
de execução de decisões baseadas nessas decisões-quadro. 

(17) Nos termos do artigo 6. o da Convenção Europeia para a 
Protecção dos Direitos do Homem e das Liberdades Fun­
damentais e do artigo 47. o , segundo parágrafo, da Carta 
dos Direitos Fundamentais da União Europeia, a pessoa 
causadora de perigo deverá dispor da possibilidade de ser 
ouvida e de contestar a medida de protecção, quer du­
rante o processo conducente à adopção da medida de 
protecção, quer antes da emissão da decisão europeia 
de protecção. 

(18) A fim de prevenir a prática de um crime contra a vítima 
no Estado de execução, este último deverá dispor dos 
instrumentos jurídicos para reconhecer a decisão previa­
mente adoptada a favor da vítima no Estado de emissão, 
evitando ao mesmo tempo a necessidade de a vítima 
instaurar um novo processo ou voltar a apresentar pro­
vas no Estado de execução como se o Estado de emissão 
não tivesse adoptado aquela decisão. O reconhecimento 
da decisão europeia de protecção pelo Estado de execu­
ção implica, nomeadamente, que a autoridade compe­
tente desse Estado admite, dentro dos limites estabeleci­
dos pela presente directiva, a existência e a validade da 
medida de protecção imposta no Estado de emissão, re­
conhece a situação de facto descrita na decisão europeia 
de protecção e aceita que essa protecção seja prestada e 
continue a ser prestada ao abrigo da sua legislação na­
cional. 

(19) A presente directiva contém uma lista exaustiva das proi­
bições e restrições que, uma vez impostas no Estado de 
emissão e incluídas na decisão europeia de protecção, 
deverão ser reconhecidas e executadas no Estado de exe­
cução, dentro dos limites estabelecidos pela presente di­
rectiva. Poderão igualmente existir outras medidas de 
protecção a nível nacional, como, por exemplo, quando 
prevista pela legislação nacional, a obrigação de a pessoa 
causadora de perigo permanecer num determinado local. 
Estas medidas podem ser impostas pelo Estado de emis­
são no âmbito do procedimento de adopção de uma das 
medidas de protecção que podem, de acordo com o 
disposto na presente directiva, constituir a base de uma 
decisão europeia de protecção. 

(20) Uma vez que existem nos Estados-Membros diferentes 
tipos de autoridades (civis, penais ou administrativas) 
competentes para adoptar e executar medidas de protec­

ção, parece adequado prever um elevado grau de flexibi­
lidade no mecanismo de cooperação entre os 
Estados-Membros ao abrigo da presente directiva. Por 
conseguinte, a autoridade competente do Estado de exe­
cução não tem de tomar em todos os casos a mesma 
medida de protecção que foi decidida no Estado de emis­
são; antes, dispõe de uma certa margem para tomar 
qualquer medida que considere adequada e apropriada 
nos termos da sua legislação nacional num caso seme­
lhante para dar continuidade à protecção da pessoa pro­
tegida, à luz da medida de protecção adoptada no Estado 
de emissão tal como descrita na decisão europeia de 
protecção. 

(21) As obrigações ou restrições que são objecto da presente 
directiva incluem, nomeadamente, medidas destinadas a 
restringir o contacto pessoal ou à distância entre a pessoa 
protegida e a pessoa causadora de perigo, por exemplo, 
impondo certas condições para esses contactos ou im­
pondo restrições ao conteúdo das comunicações. 

(22) A autoridade competente do Estado de execução deverá 
informar a pessoa causadora de perigo, a autoridade 
competente do Estado de emissão e a pessoa protegida 
de qualquer medida que adopte com base na decisão 
europeia de protecção. Na notificação da pessoa causa­
dora de perigo, há que prestar a devida atenção ao in­
teresse da pessoa protegida de não ver divulgado o seu 
endereço ou outros dados de contacto. Esses dados de­
verão ficar excluídos da notificação, desde que a menção 
do endereço ou outro dado de contacto não faça parte da 
proibição ou restrição imposta, como medida de execu­
ção, à pessoa causadora de perigo. 

(23) Se a autoridade competente do Estado de emissão retirar 
a decisão europeia de protecção, a autoridade competente 
do Estado de execução deverá pôr termo às medidas que 
tiver tomado para dar execução à decisão europeia de 
protecção, no entendimento de que a autoridade compe­
tente do Estado de execução pode tomar – de forma 
autónoma e nos termos da sua legislação nacional – 
quaisquer medidas de protecção ao abrigo da sua legis­
lação nacional para proteger a pessoa em causa. 

(24) Atendendo a que a presente directiva trata de situações 
em que é a pessoa protegida que se desloca para outro 
Estado-Membro, a emissão ou execução de uma decisão 
europeia de protecção não deverá implicar qualquer 
transferência, para o Estado de execução, de poderes re­
lacionados com penas principais, suspensas, alternativas, 
condicionais ou acessórias, ou com medidas relativas à 
segurança impostas à pessoa causadora de perigo, se esta 
última continuar a residir no Estado que adoptou a me­
dida de protecção. 

(25) Sempre que adequado, deverá poder recorrer-se a meios 
electrónicos para efeitos de aplicação prática das medidas 
adoptadas nos termos da presente directiva, de acordo 
com a legislação e os procedimentos nacionais.
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(26) No âmbito da cooperação entre as autoridades que in­
tervêm na protecção da pessoa protegida, a autoridade 
competente do Estado de execução deverá comunicar à 
autoridade competente do Estado de emissão qualquer 
violação das medidas tomadas no Estado de execução 
em cumprimento de uma decisão europeia de protecção. 
Essa comunicação deverá permitir à autoridade compe­
tente do Estado de emissão decidir rapidamente sobre 
uma resposta adequada relativamente à medida de pro­
tecção imposta no seu país à pessoa causadora de perigo. 
Tal resposta pode incluir, se for caso disso, a imposição 
de uma medida privativa de liberdade em substituição da 
medida não privativa de liberdade inicialmente imposta, 
por exemplo, em alternativa à detenção preventiva ou em 
consequência da suspensão de uma pena. Entende-se que 
tal decisão, uma vez que não impõe ex novo uma sanção 
para uma nova infracção penal, não interfere com a 
possibilidade de o Estado de execução vir a impor, se 
for caso disso, sanções em caso de violação das medidas 
tomadas para cumprimento da decisão europeia de pro­
tecção. 

(27) Atendendo às diferentes tradições jurídicas dos Estados- 
-Membros, se o Estado de execução não previr medidas de 
protecção nos casos semelhantes à situação de facto des­
crita na decisão europeia de protecção, a autoridade com­
petente do Estado de execução deverá comunicar à auto­
ridade competente do Estado de emissão qualquer viola­
ção da medida de protecção descrita na decisão europeia 
de protecção de que tenha tido conhecimento. 

(28) Para garantir uma aplicação harmoniosa da presente di­
rectiva em cada caso específico, as autoridades compe­
tentes dos Estados de emissão e de execução deverão 
exercer as suas competências nos termos do disposto 
na presente directiva tendo em conta o princípio ne bis 
in idem. 

(29) A pessoa protegida não será obrigada a suportar os cus­
tos do reconhecimento da decisão europeia de protecção 
se estes forem desproporcionados em comparação com 
um caso nacional semelhante. Na aplicação da presente 
directiva, os Estados-Membros deverão assegurar que, 
após o reconhecimento da decisão europeia de protecção, 
a pessoa protegida não seja obrigada a iniciar novos 
procedimentos nacionais para obter da autoridade com­
petente do Estado de execução, como consequência di­
recta do reconhecimento da decisão europeia de protec­
ção, uma decisão que adopte qualquer medida prevista na 
legislação nacional para um caso semelhante, a fim de 
garantir a protecção da pessoa protegida. 

(30) Tendo em conta o princípio do reconhecimento mútuo 
em que se baseia a presente directiva, os Estados-Mem­
bros deverão promover, o mais amplamente possível, o 
contacto directo entre as autoridades competentes ao 
aplicarem a presente directiva. 

(31) Sem prejuízo da independência da justiça e das diferenças 
de organização do poder judicial na União Europeia, os 
Estados-Membros deverão ponderar a possibilidade de 
solicitar às instâncias responsáveis pela formação de juí­
zes, magistrados do Ministério Público, agentes da polícia 
e funcionários judiciais envolvidos nos procedimentos 
que visam a emissão ou reconhecimento de uma decisão 
europeia de protecção, que propiciem uma formação 
adequada, consonante com os objectivos da presente di­
rectiva. 

(32) Para facilitar a avaliação da aplicação da presente direc­
tiva, os Estados-Membros deverão comunicar à Comissão 
os dados pertinentes sobre a aplicação dos procedimen­
tos nacionais relativos à decisão europeia de protecção e, 
pelo menos, os dados sobre o número de decisões euro­
peias de protecção solicitadas, emitidas e/ou reconheci­
das. A este respeito, poderiam também ser úteis outros 
tipos de dados, como, por exemplo, os dados sobre os 
tipos de infracções. 

(33) A presente directiva deverá contribuir para a protecção 
das pessoas em perigo, completando assim, mas sem os 
afectar, os instrumentos já existentes neste domínio, tais 
como a Decisão-Quadro 2008/947/JAI e a Decisão- 
Quadro 2009/829/JAI. 

(34) Se uma decisão relativa a uma medida de protecção for 
abrangida pelo âmbito de aplicação do Regulamento (CE) 
n. o 44/2001 do Conselho, de 22 de Dezembro de 2000, 
relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à 
execução de decisões em matéria civil e comercial ( 1 ), do 
Regulamento (CE) n. o 2201/2003 do Conselho, de 27 de 
Novembro de 2003, relativo à competência, ao reconhe­
cimento e à execução de decisões em matéria matrimo­
nial e em matéria de responsabilidade parental ( 2 ), ou da 
Convenção da Haia de 1996 relativa à Competência, à 
Lei Aplicável, ao Reconhecimento, à Execução e à Coo­
peração em matéria de Responsabilidade Parental e de 
Medidas de Protecção das Crianças ( 3 ), o reconhecimento 
e a execução dessa decisão deverão ser levados a cabo 
nos termos do disposto no instrumento jurídico em 
causa. 

(35) Os Estados-Membros e a Comissão deverão incluir, se for 
caso disso, informações sobre a decisão europeia de pro­
tecção nas suas campanhas de educação e sensibilização 
sobre a protecção das vítimas da criminalidade. 

(36) Os dados pessoais tratados no âmbito da execução da 
presente directiva deverão ser protegidos nos termos da 
Decisão-Quadro 2008/977/JAI do Conselho, de 27 de 
Novembro de 2008, relativa à protecção dos dados pes­
soais tratados no âmbito da cooperação policial e judi­
ciária em matéria penal ( 4 ) e dos princípios estabelecidos 
na Convenção do Conselho da Europa de 1981 para a 
Protecção das Pessoas relativamente ao Tratamento Au­
tomatizado de Dados de Carácter Pessoal.
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(37) A presente directiva deverá respeitar os direitos funda­
mentais garantidos pela Carta dos Direitos Fundamentais 
da União Europeia e pela Convenção Europeia para a 
Protecção dos Direitos do Homem e das Liberdades Fun­
damentais, nos termos do artigo 6. o do TUE. 

(38) Na aplicação da presente directiva, os Estados-Membros 
são incentivados a ter em consideração os direitos e 
princípios consagrados na Convenção para a eliminação 
de todas as formas de discriminação contra as mulheres, 
de 1979. 

(39) Atendendo a que o objectivo da presente directiva, a 
saber, a protecção das pessoas em perigo, não pode ser 
suficientemente alcançado pelos Estados-Membros, e 
pode, pois, devido à sua dimensão e aos seus efeitos, 
ser mais bem alcançado ao nível da União, esta pode 
tomar medidas em conformidade com o princípio da 
subsidiariedade consagrado no artigo 5. o do TUE. Em 
conformidade com o princípio da proporcionalidade con­
sagrado no mesmo artigo, a presente directiva não excede 
o necessário para alcançar aquele objectivo. 

(40) Nos termos do artigo 3. o do Protocolo n. o 21 relativo à 
posição do Reino Unido e da Irlanda em relação ao 
Espaço de Liberdade, Segurança e Justiça, anexo ao Tra­
tado da União Europeia e ao Tratado sobre o Funciona­
mento da União Europeia, o Reino Unido notificou a sua 
vontade de participar na adopção e na aplicação da pre­
sente directiva. 

(41) Nos termos dos artigos 1. o e 2. o do Protocolo n. o 21 
relativo à posição do Reino Unido e da Irlanda em rela­
ção ao Espaço de Liberdade, Segurança e Justiça, anexo 
ao Tratado da União Europeia e ao Tratado sobre o 
Funcionamento da União Europeia, e sem prejuízo do 
artigo 4. o desse Protocolo, a Irlanda não participa na 
adopção da presente directiva, não ficando por ela vin­
culada nem sujeita à sua aplicação. 

(42) Nos termos dos artigos 1. o e 2. o do Protocolo n. o 22 
relativo à posição da Dinamarca, anexo ao Tratado da 
União Europeia e ao Tratado sobre o Funcionamento da 
União Europeia, a Dinamarca não participa na adopção 
da presente directiva, não ficando por ela vinculada nem 
sujeita à sua aplicação, 

ADOPTARAM A PRESENTE DIRECTIVA: 

Artigo 1. o 

Objectivo 

A presente directiva estabelece regras que permitem a uma 
autoridade judicial ou equivalente de um Estado-Membro, no 

qual foi adoptada uma medida de protecção destinada a prote­
ger uma pessoa contra um acto criminoso de outra pessoa que 
possa pôr em perigo a sua vida, integridade física ou psicoló­
gica, dignidade, liberdade pessoal ou integridade sexual, emitir 
uma decisão europeia de protecção que permita à autoridade 
competente de outro Estado-Membro dar continuidade à pro­
tecção da pessoa no território deste último, na sequência de 
uma conduta criminosa ou alegada conduta criminosa, de 
acordo com a legislação do Estado-Membro de emissão. 

Artigo 2. o 

Definições 

Para efeitos da presente directiva, entende-se por: 

1) «Decisão europeia de protecção», uma decisão tomada por 
uma autoridade judicial ou equivalente de um Estado-Mem­
bro relativamente a uma medida de protecção, com base na 
qual uma autoridade judicial ou equivalente de outro 
Estado-Membro toma qualquer medida ou medidas apropria­
das, ao abrigo da sua legislação nacional, com vista a dar 
continuidade à protecção da pessoa protegida; 

2) «Medida de protecção», uma decisão em matéria penal adop­
tada no Estado-Membro de emissão de acordo com a sua 
legislação e procedimentos nacionais pela qual são impostas 
a uma pessoa causadora de perigo uma ou mais das proibi­
ções ou restrições referidas no artigo 5. o , a fim de proteger 
uma pessoa protegida contra um acto criminoso que possa 
pôr em perigo a sua vida, a sua integridade física ou psico­
lógica, a sua dignidade, a sua liberdade pessoal ou a sua 
integridade sexual; 

3) «Pessoa protegida», a pessoa singular que é objecto da pro­
tecção decorrente de uma medida de protecção tomada pelo 
Estado de emissão; 

4) «Pessoa causadora de perigo», a pessoa singular à qual te­
nham sido impostas uma ou mais das proibições ou restri­
ções referidas no artigo 5. o ; 

5) «Estado de emissão», o Estado-Membro em que tenha sido 
adoptada a medida de protecção que constitui a base para a 
emissão de uma decisão europeia de protecção; 

6) «Estado de execução», o Estado-Membro ao qual tenha sido 
transmitida uma decisão europeia de protecção com vista ao 
seu reconhecimento; 

7) «Estado de controlo», o Estado-Membro para o qual tenha 
sido transferida uma sentença, na acepção do artigo 2. o da 
Decisão-Quadro 2008/947/JAI, ou uma decisão sobre medi­
das de controlo, na acepção do artigo 4. o da Decisão-Quadro 
2009/829/JAI.
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Artigo 3. o 

Designação das autoridades competentes 

1. Cada Estado-Membro informa a Comissão da autoridade 
ou autoridades judiciais ou equivalentes que, ao abrigo da res­
pectiva legislação nacional, são competentes para emitir uma 
decisão europeia de protecção e para reconhecer essa decisão, 
nos termos da presente directiva, quando esse Estado-Membro 
for o Estado de emissão ou o Estado de execução. 

2. A Comissão disponibiliza as informações recebidas a to­
dos os Estados-Membros. Qualquer alteração da informação 
referida no n. o 1 será imediatamente notificada pelos 
Estados-Membros à Comissão. 

Artigo 4. o 

Recurso a uma autoridade central 

1. Cada Estado-Membro pode designar uma autoridade cen­
tral ou, quando o seu ordenamento jurídico o preveja, várias 
autoridades centrais, para assistir as suas autoridades competen­
tes. 

2. Cada Estado-Membro pode, se a organização do seu sis­
tema judiciário interno o exigir, confiar à sua autoridade ou 
autoridades centrais a transmissão e a recepção administrativas 
das decisões europeias de protecção, bem como de qualquer 
outra correspondência oficial que lhes diga respeito. Em conse­
quência, todas as comunicações, consultas, trocas de informa­
ção, inquirições e notificações entre autoridades competentes 
podem ser tratadas, se for apropriado, com a assistência da(s) 
autoridade(s) central(is) designada(s) do Estado-Membro em 
causa. 

3. Os Estados-Membros que pretendam utilizar as possibili­
dades estabelecidas no presente artigo comunicam à Comissão 
as informações relativas à autoridade ou autoridades centrais 
designadas. Essas indicações vinculam todas as autoridades do 
Estado de emissão. 

Artigo 5. o 

Necessidade da existência de uma medida de protecção ao 
abrigo da legislação nacional 

A decisão europeia de protecção só pode ser emitida quando 
tiver sido previamente adoptada no Estado de emissão uma 
medida de protecção que imponha à pessoa causadora de perigo 
uma ou mais das seguintes proibições ou restrições: 

a) Proibição de entrar em certas localidades ou lugares ou em 
zonas definidas em que a pessoa protegida resida ou em que 
se encontre de visita; 

b) A proibição ou regulação do contacto, sob qualquer forma, 
com a pessoa protegida, inclusive por telefone, correio elec­
trónico ou normal, fax, ou quaisquer outros meios; ou 

c) A proibição ou regulação da aproximação à pessoa protegida 
a menos de uma distância prescrita. 

Artigo 6. o 

Emissão de uma decisão europeia de protecção 

1. Pode ser emitida uma decisão europeia de protecção 
quando a pessoa protegida decidir residir ou já residir noutro 
Estado-Membro, ou quando a pessoa protegida decidir permane­
cer ou já permanecer noutro Estado-Membro. Ao decidir da 
emissão de uma decisão europeia de protecção, a autoridade 
competente do Estado de emissão tem em conta, nomeada­
mente, a duração do período ou períodos de tempo que a 
pessoa protegida pretende para a sua estadia no Estado de 
execução, bem como a importância da necessidade de protec­
ção. 

2. A autoridade judicial ou equivalente do Estado de emissão 
pode emitir uma decisão europeia de protecção apenas a pedido 
da pessoa protegida e após verificação de que a medida de 
protecção preenche todos os requisitos estabelecidos no 
artigo 5. o . 

3. A pessoa protegida pode apresentar um pedido de emissão 
de uma decisão europeia de protecção quer à autoridade com­
petente do Estado de emissão, quer à autoridade competente do 
Estado de execução. Se esse pedido for apresentado no Estado 
de execução, a respectiva autoridade competente transmite-o o 
mais rapidamente possível à autoridade competente do Estado 
de emissão. 

4. Antes da emissão de uma decisão europeia de protecção, a 
pessoa causadora de perigo terá o direito de ser ouvida e o 
direito de contestar a medida de protecção, se estes direitos 
não lhe tiverem sido garantidos durante o procedimento con­
ducente à adopção da medida de protecção. 

5. Quando uma autoridade competente adoptar uma medida 
de protecção que contenha uma ou mais das proibições ou 
restrições mencionadas no artigo 5. o , informa a pessoa prote­
gida, por qualquer meio apropriado conforme com a legislação 
nacional, da possibilidade que essa pessoa tem de requerer uma 
decisão europeia de protecção caso essa pessoa tencione deslo­
car-se para outro Estado-Membro, assim como das condições 
básicas para esse pedido. A autoridade aconselha a pessoa pro­
tegida a apresentar o pedido antes de sair do território do 
Estado de emissão. 

6. Se a pessoa protegida tiver um tutor ou representante, esse 
tutor ou representante pode apresentar o pedido referido nos 
n. os 2 e 3 em nome da pessoa protegida.
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7. Se o pedido de emissão de uma decisão europeia de pro­
tecção for rejeitado, a autoridade competente do Estado de 
emissão deve informar a pessoa protegida sobre todas as vias 
de recurso aplicáveis que estão previstas ao abrigo da sua legis­
lação nacional para recorrer dessa decisão. 

Artigo 7. o 

Forma e conteúdo da decisão europeia de protecção 

A decisão europeia de protecção é emitida segundo o modelo 
constante do anexo I da presente directiva. Deve conter, em 
particular, as seguintes informações: 

a) A identidade e a nacionalidade da pessoa protegida, bem 
como a identidade e a nacionalidade do tutor ou represen­
tante, se a pessoa protegida for menor ou incapaz; 

b) A data a partir da qual a pessoa protegida tenciona residir ou 
permanecer no Estado de execução, e o período ou períodos 
de estadia, se conhecidos; 

c) O nome, o endereço, os números de telefone e de fax e o 
endereço electrónico da autoridade competente do Estado de 
emissão; 

d) A identificação (por exemplo, mediante número e data) do 
acto jurídico que contém a medida de protecção com base 
na qual é emitida a decisão europeia de protecção; 

e) Um resumo dos factos e circunstâncias que levaram à adop­
ção da medida de protecção no Estado de emissão; 

f) As proibições ou restrições impostas, ao abrigo da medida 
de protecção subjacente à decisão europeia de protecção, à 
pessoa causadora de perigo, a sua duração e a indicação da 
sanção, se aplicável, em caso de violação da proibição ou 
restrição; 

g) A utilização de um dispositivo técnico, se for caso disso, que 
tenha sido atribuído à pessoa protegida ou à pessoa causa­
dora de perigo, para efeitos de aplicação da medida de pro­
tecção; 

h) A identidade e a nacionalidade da pessoa causadora de pe­
rigo, bem como os seus dados de contacto; 

i) Se a autoridade competente do Estado de emissão dispuser 
desta informação sem necessidade de proceder a novas in­
vestigações, informações sobre se foi concedida à pessoa 
protegida e/ou à pessoa causadora de perigo assistência ju­
rídica gratuita no Estado de emissão; 

j) Quando adequado, uma descrição de outras circunstâncias 
que possam influenciar a avaliação do perigo que ameaça 
a pessoa protegida; 

k) Uma indicação expressa, quando aplicável, de que uma sen­
tença, na acepção do artigo 2. o da Decisão-Quadro 
2008/947/JAI, ou uma decisão sobre medidas de controlo, 
na acepção do artigo 4. o da Decisão-Quadro 2009/829/JAI, 
já foi transferida para o Estado de controlo, se for diferente 
do Estado de execução da decisão europeia de protecção, 
bem como a identificação da autoridade competente desse 
Estado para a execução de tal sentença ou decisão. 

Artigo 8. o 

Procedimento de transmissão 

1. Para transmitir a decisão europeia de protecção à autori­
dade competente do Estado de execução, a autoridade compe­
tente do Estado de emissão utiliza qualquer meio que permita 
conservar registo escrito, por forma a que a autoridade compe­
tente do Estado de execução possa verificar a sua autenticidade. 
Todas as comunicações oficiais são também efectuadas directa­
mente entre essas autoridades competentes. 

2. Se a autoridade competente do Estado de execução ou do 
Estado de emissão não for conhecida da autoridade competente 
do outro Estado, esta última autoridade procede a todas as 
inquirições pertinentes, inclusive através dos pontos de contacto 
da Rede Judiciária Europeia referida na Decisão 2008/976/JAI 
do Conselho, de 16 de Dezembro de 2008, sobre a Rede Judi­
ciária Europeia ( 1 ), do membro nacional da Eurojust ou do sis­
tema nacional de coordenação da Eurojust do seu Estado, a fim 
de obter as informações necessárias. 

3. Se uma autoridade do Estado de execução receber uma 
decisão europeia de protecção e não tiver competência para 
reconhecê-la, transmite oficiosamente essa decisão à autoridade 
competente e informa sem demora a autoridade competente do 
Estado de emissão por qualquer meio que permita conservar 
registo escrito. 

Artigo 9. o 

Medidas no Estado de execução 

1. Ao receber uma decisão europeia de protecção transmitida 
nos termos do artigo 8. o , a autoridade competente do Estado de 
execução reconhece essa decisão sem demora injustificada e 
toma todas as medidas que seriam aplicáveis ao abrigo da sua 
legislação nacional num caso semelhante para assegurar a pro­
tecção da pessoa protegida, a menos que decida invocar um dos 
motivos de recusa do reconhecimento referidos no artigo 10. o . 
O Estado de execução pode aplicar, ao abrigo do seu direito 
nacional, medidas penais, administrativas ou civis.
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2. A medida adoptada pela autoridade competente do Estado 
de execução nos termos do n. o 1, bem como qualquer outra 
medida tomada com base numa decisão subsequente referida no 
artigo 11. o , deve corresponder, tanto quanto possível, à medida 
de protecção adoptada no Estado de emissão. 

3. A autoridade competente do Estado de execução informa 
a pessoa causadora de perigo, a autoridade competente do Es­
tado de emissão e a pessoa protegida sobre todas as medidas 
adoptadas nos termos do n. o 1, bem como sobre os eventuais 
efeitos jurídicos do incumprimento destas medidas, tal como 
previsto na legislação nacional e nos termos do artigo 11. o , 
n. o 2. Não serão dados a conhecer à pessoa causadora do perigo 
o endereço ou outros dados de contacto da pessoa protegida, 
salvo se tal for necessário para a execução da medida adoptada 
nos termos do n. o 1. 

4. Se a autoridade competente do Estado de execução con­
siderar que as informações transmitidas com a decisão europeia 
de protecção nos termos do artigo 7. o estão incompletas, in­
forma sem demora a autoridade competente do Estado de emis­
são por qualquer meio que permita conservar registo escrito, 
estabelecendo um prazo razoável para que ela preste a infor­
mação em falta. 

Artigo 10. o 

Motivos de recusa do reconhecimento de uma decisão 
europeia de protecção 

1. A autoridade competente do Estado de execução pode 
recusar o reconhecimento de uma decisão europeia de protec­
ção nas seguintes circunstâncias: 

a) A decisão europeia de protecção não está completa ou não 
foi completada dentro do prazo estabelecido pela autoridade 
competente do Estado de execução; 

b) Não estão preenchidos os requisitos enunciados no 
artigo 5. o ; 

c) A medida de protecção diz respeito a um acto que não 
constitui uma infracção penal nos termos da legislação do 
Estado de execução; 

d) A protecção deriva da execução de uma pena ou medida 
que, nos termos da legislação do Estado de execução, está 
abrangida por uma amnistia e o acto ou comportamento que 
está na sua origem é da competência deste Estado, nos 
termos dessa legislação; 

e) A pessoa causadora de perigo beneficia de uma imunidade 
nos termos da legislação do Estado de execução, o que 
impede a adopção de medidas com base numa decisão eu­
ropeia de protecção; 

f) O processo penal contra a pessoa causadora de perigo rela­
tivo aos actos ou comportamentos que determinaram a me­
dida de protecção prescreveu nos termos da legislação do 
Estado de execução, quando esses actos ou comportamentos 
forem da competência deste Estado ao abrigo da sua legis­
lação nacional; 

g) O reconhecimento da decisão europeia de protecção seria 
contrário ao princípio ne bis in idem; 

h) Segundo a legislação do Estado de execução, a pessoa cau­
sadora de perigo não pode, pela sua idade, ser responsabili­
zada penalmente pelos actos ou comportamentos que deter­
minaram a medida de protecção; 

i) A medida de protecção diz respeito a uma infracção penal 
que, nos termos da legislação do Estado de execução, se 
considere ter sido cometida, na totalidade, em grande parte 
ou no essencial, no seu território. 

2. Se a autoridade competente do Estado de execução se 
recusar a reconhecer uma decisão europeia de protecção por 
um dos fundamentos a que se refere o n. o 1, deve: 

a) Informar, sem demora injustificada, o Estado de emissão e a 
pessoa protegida desta recusa e da respectiva motivação; 

b) Informar, se for caso disso, a pessoa protegida sobre a pos­
sibilidade de solicitar a adopção de uma medida de protecção 
ao abrigo do seu direito interno; 

c) Informar a pessoa protegida sobre as vias de recurso aplicá­
veis oferecidas pela legislação nacional para recorrer de tal 
decisão. 

Artigo 11. o 

Legislação aplicável e competência do Estado de execução 

1. O Estado de execução tem competência para tomar e 
executar medidas no seu território na sequência do reconheci­
mento de uma decisão europeia de protecção. A legislação do 
Estado de execução é aplicável à adopção e execução da decisão 
prevista no artigo 9. o , n. o 1, incluindo as regras sobre recursos 
contra decisões adoptadas no Estado de execução relativas à 
decisão europeia de protecção. 

2. Em caso de violação de uma ou mais das medidas toma­
das pelo Estado de execução na sequência do reconhecimento 
de uma decisão europeia de protecção, a autoridade competente 
do Estado de execução tem, nos termos do n. o 1, competência 
para: 

a) Impor sanções penais e tomar quaisquer outras medidas em 
consequência da violação, se esta violação constituir infra­
cção penal segundo a lei do Estado de execução;
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b) Adoptar quaisquer decisões de natureza não penal relativas a 
essa violação; 

c) Tomar quaisquer medidas urgentes e provisórias para fazer 
cessar a violação, na pendência, se for caso disso, de decisão 
subsequente do Estado de emissão. 

3. Caso o Estado de execução não preveja, a nível nacional, 
que possam ser tomadas medidas num caso semelhante, a au­
toridade competente do Estado de execução comunica à auto­
ridade competente do Estado de emissão qualquer violação da 
medida de protecção descrita na decisão europeia de protecção 
de que tenha tido conhecimento. 

Artigo 12. o 

Notificação em caso de violação 

A autoridade competente do Estado de execução notifica a 
autoridade competente do Estado de emissão ou do Estado de 
controlo de qualquer violação da medida ou medidas tomadas 
com base na decisão europeia de protecção. A notificação é feita 
por meio do formulário constante do anexo II. 

Artigo 13. o 

Competência do Estado de emissão 

1. A autoridade competente do Estado de emissão tem com­
petência exclusiva para tomar decisões relativas: 

a) À renovação, revisão, alteração, revogação e retirada da me­
dida de protecção e, em consequência, da decisão europeia 
de protecção; 

b) À imposição de uma medida privativa de liberdade na se­
quência da revogação da medida de protecção, desde que a 
medida de protecção tenha sido aplicada com base numa 
sentença, na acepção do artigo 2. o da Decisão-Quadro 
2008/947/JAI, ou numa decisão sobre medidas de controlo, 
na acepção do artigo 4. o da Decisão-Quadro 2009/829/JAI; 

2. A legislação do Estado de emissão é aplicável às decisões 
adoptadas nos termos do n. o 1. 

3. Caso uma sentença, na acepção do artigo 2. o da 
Decisão-Quadro 2008/947/JAI, ou uma decisão sobre medidas 
de controlo, na acepção do artigo 4. o da Decisão-Quadro 
2009/829/JAI, já tenha sido transferida para outro Estado-Mem­
bro, ou seja transferida para outro Estado-Membro após a emis­
são de uma decisão europeia de protecção, as decisões subse­
quentes, tal como previsto nessas decisões-quadro, são tomadas 
de acordo com as disposições pertinentes dessas decisões- 
quadro. 

4. Caso a medida de protecção esteja incluída numa sen­
tença, na acepção do artigo 2. o da Decisão-Quadro 

2008/947/JAI, que já foi ou está a ser transferida para outro 
Estado-Membro após a emissão de uma decisão europeia de 
protecção, e a autoridade competente do Estado de controlo 
tenha tomado decisões subsequentes que afectem as obrigações 
ou instruções contidas na medida de protecção de acordo com 
o disposto no artigo 14. o da Decisão-Quadro, a autoridade 
competente do Estado de emissão deverá renovar, rever, alterar, 
revogar ou retirar imediatamente a decisão de protecção euro­
peia. 

5. A autoridade competente do Estado de emissão informa 
sem demora a autoridade competente do Estado de execução de 
todas as decisões tomadas ao abrigo dos n. os 1 ou 4. 

6. Se a autoridade competente do Estado de emissão revogar 
ou retirar a decisão europeia de protecção ao abrigo do n. o 1, 
alínea a), ou do n. o 4, a autoridade competente do Estado de 
execução põe termo às medidas tomadas nos termos do 
artigo 9. o , n. o 1, logo que tiver sido devidamente notificada 
pela autoridade competente do Estado de emissão. 

7. Se a autoridade competente do Estado de emissão tiver 
modificado a decisão europeia de protecção de acordo com o 
n. o 1, alínea a), ou com o n. o 4, a autoridade competente do 
Estado de execução, conforme apropriado: 

a) Altera as medidas adoptadas com base na decisão europeia 
de protecção, nos termos do artigo 9. o ; ou 

b) Recusa a execução da proibição ou restrição modificadas, se 
estas não estiverem incluídas nas proibições ou restrições 
referidas no artigo 5. o , ou se as informações transmitidas 
com a decisão europeia de protecção, nos termos do 
artigo 7. o , estiverem incompletas ou não tiverem sido com­
pletadas dentro do prazo fixado pela autoridade competente 
do Estado de execução, nos termos do artigo 9. o , n. o 4. 

Artigo 14. o 

Motivos de suspensão de medidas tomadas com base numa 
decisão europeia de protecção 

1. A autoridade competente do Estado de execução pode 
suspender as medidas tomadas em execução de uma decisão 
europeia de protecção: 

a) Sempre que existam indícios claros que provem que a pessoa 
protegida não reside, ou não permanece, no território do 
Estado de execução, ou o abandonou definitivamente; 

b) Se tiver expirado, nos termos da legislação nacional, o pe­
ríodo máximo de duração das medidas tomadas em execu­
ção da decisão europeia de protecção;
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c) No caso referido no artigo 13. o , n. o 7, alínea b); ou 

d) Se uma sentença, na acepção do artigo 2. o da Decisão-Qua­
dro 2008/947/JAI, ou uma decisão sobre medidas de con­
trolo, na acepção do artigo 4. o da Decisão-Quadro 
2009/829/JAI, for transferida para o Estado de execução 
após o reconhecimento de uma decisão europeia de protec­
ção. 

2. A autoridade competente do Estado de execução informa 
imediatamente de tal decisão a autoridade competente do Es­
tado de emissão e, se possível, a pessoa protegida. 

3. Antes de suspender as medidas nos termos do n. o 1, alínea 
b), a autoridade competente do Estado de execução pode con­
vidar a autoridade competente do Estado de emissão a fornecer 
informações que indiquem se a protecção prestada pela decisão 
europeia de protecção ainda é necessária nas circunstâncias do 
caso em apreço. A autoridade competente do Estado de emissão 
responde sem demora a esse convite. 

Artigo 15. o 

Prioridade no reconhecimento de uma decisão europeia de 
protecção 

A decisão europeia de protecção deve ser reconhecida com a 
mesma prioridade que seria conferida a um caso nacional seme­
lhante, tendo em conta quaisquer circunstâncias específicas do 
caso, incluindo a sua urgência, a data prevista de chegada da 
pessoa protegida ao território do Estado de execução e, na 
medida do possível, o grau de risco para a pessoa protegida. 

Artigo 16. o 

Consultas entre as autoridades competentes 

Caso adequado, as autoridades competentes do Estado de emis­
são e do Estado de execução podem consultar-se mutuamente a 
fim de facilitar a aplicação harmoniosa e eficiente da presente 
directiva. 

Artigo 17. o 

Línguas 

1. A decisão europeia de protecção é traduzida pela autori­
dade competente do Estado de emissão na língua oficial ou 
numa das línguas oficiais do Estado de execução. 

2. O formulário referido no artigo 12. o é traduzido pela 
autoridade competente do Estado de execução na língua oficial 
ou numa das línguas oficiais do Estado de emissão. 

3. Aquando da adopção da presente directiva ou em data 
posterior, qualquer Estado-Membro pode indicar, em declaração 
a depositar junto da Comissão, que aceita a tradução numa ou 
várias outras línguas oficiais da União. 

Artigo 18. o 

Despesas 

As despesas resultantes da aplicação da presente directiva são 
suportadas pelo Estado de execução, nos termos da sua legisla­
ção nacional, com excepção das despesas incorridas exclusiva­
mente no território do Estado de emissão. 

Artigo 19. o 

Relação com outros acordos e convénios 

1. Os Estados-Membros podem continuar a aplicar acordos 
ou convénios bilaterais ou multilaterais vigentes à data de en­
trada em vigor da presente directiva, na medida em que per­
mitam aprofundar ou alargar os objectivos desta última e con­
tribuam para simplificar ou facilitar ainda mais os procedimen­
tos de adopção de medidas de protecção. 

2. Os Estados-Membros podem celebrar acordos ou convé­
nios bilaterais ou multilaterais após a entrada em vigor da 
presente directiva, na medida em que permitam aprofundar 
ou alargar os objectivos desta última e contribuam para sim­
plificar ou facilitar os procedimentos de adopção de medidas de 
protecção. 

3. Os Estados-Membros notificam a Comissão, até 11 de 
Abril de 2012, dos acordos e convénios referidos no n. o 1 
que desejem continuar a aplicar. Os Estados-Membros notificam 
também a Comissão de quaisquer novos acordos ou convénios 
referidos no n. o 2 no prazo de três meses a contar da respectiva 
assinatura. 

Artigo 20. o 

Relação com outros instrumentos 

1. A presente directiva não afecta a aplicação do Regula­
mento (CE) n. o 44/2001, do Regulamento (CE) n. o 2201/2003, 
da Convenção de Haia de 1996 relativa à Competência, à Lei 
Aplicável, ao Reconhecimento, à Execução e à Cooperação em 
matéria de Responsabilidade Parental e de Medidas de Protecção 
das Crianças, nem da Convenção de Haia de 1980 sobre os 
Aspectos Civis do Rapto Internacional de Crianças. 

2. A presente directiva não afecta a aplicação da Decisão- 
-Quadro 2008/947/JAI nem da Decisão-Quadro 2009/829/JAI.
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Artigo 21. o 

Aplicação 

1. Os Estados-Membros devem pôr em vigor as disposições 
legislativas, regulamentares e administrativas necessárias para 
dar cumprimento à presente directiva até 11 de Janeiro de 
2015. Do facto informam imediatamente a Comissão. 

Quando os Estados-Membros adoptarem essas disposições, estas 
devem incluir uma referência à presente directiva ou ser acom­
panhadas dessa referência aquando da sua publicação oficial. As 
modalidades dessa referência são aprovadas pelos Estados-Mem­
bros. 

2. Os Estados-Membros devem comunicar à Comissão o 
texto das principais disposições de direito interno que adopta­
rem nas matérias reguladas pela presente directiva. 

Artigo 22. o 

Recolha de dados 

Para facilitar a avaliação da aplicação da presente directiva, os 
Estados-Membros comunicam à Comissão os dados pertinentes 
sobre a aplicação dos procedimentos nacionais relativos à deci­
são europeia de protecção e, pelo menos, os dados sobre o 
número de decisões europeias de protecção solicitadas, emitidas 
e/ou reconhecidas. 

Artigo 23. o 

Reapreciação 

Até 11 de Janeiro de 2016, a Comissão apresentará ao Parla­
mento Europeu e ao Conselho um relatório sobre a aplicação da 
presente directiva. Esse relatório será acompanhado, se necessá­
rio, de propostas legislativas. 

Artigo 24. o 

Entrada em vigor 

A presente directiva entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao 
da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 

Artigo 25. o 

Destinatários 

Os destinatários da presente directiva são os Estados-Membros 
em conformidade com os Tratados. 

Feito em Estrasburgo, em 13 de Dezembro de 2011. 

Pelo Parlamento Europeu 
O Presidente 

J. BUZEK 

Pelo Conselho 
O Presidente 

M. SZPUNAR
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ANEXO I 

DECISÃO EUROPEIA DE PROTECÇÃO 

Referida no artigo 7. o 

DA DIRECTIVA 2011/99/UE DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO, DE 13 DE DEZEMBRO DE 
2011, RELATIVA À DECISÃO EUROPEIA DE PROTECÇÃO 

As informações contidas no formulário devem ser tratadas com a confidencialidade adequada
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ANEXO II 

FORMULÁRIO 

referido no artigo 12. o 

DA DIRECTIVA 2011/99/UE DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO DE 13 DE DEZEMBRO DE 
2011 RELATIVA À DECISÃO EUROPEIA DE PROTECÇÃO 

NOTIFICAÇÃO DE UMA VIOLAÇÃO DA MEDIDA TOMADA COM BASE NA DECISÃO EUROPEIA DE 
PROTECÇÃO 

As informações contidas no formulário devem ser tratadas com a confidencialidade adequada
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